
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.736 - MG (2014/0006720-2)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SÉRGIO RUBENS BARBOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO CARVALHO GOMES E OUTRO(S) - MG073193 
   ELCIO ROCHA GOMES E OUTRO(S) - MG052755 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - VALIA 
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E OUTRO(S) - 

MG064029 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. EXTENSÃO DE AUMENTOS REAIS 
CONCEDIDOS PELA PREVIDÊNCIA OFICIAL (INSS) AOS BENEFÍCIOS 
SUPLEMENTARES. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FONTE DE CUSTEIO. 
PREJUÍZO AO EQUILÍBRIO ATUARIAL DO FUNDO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o Tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A Segunda Seção desta Corte Superior reafirmou o entendimento de que a 
pretensão de revisão de prestações da aposentadoria complementar, sob o 
argumento de que o cálculo da renda mensal inicial está sendo feito de forma 
discrepante às regras estabelecidas no plano de benefícios em vigor quando o 
benefício previdenciário se tornou elegível, prescreve em 5 (cinco) anos (Súmulas 
291 e 427/STJ), sendo a obrigação de trato sucessivo.
3. Nos planos de benefícios de previdência complementar administrados por 
entidade fechada, a previsão regulamentar de reajuste, com base nos mesmos 
índices adotados pelo Regime Geral de Previdência Social, não inclui a parte 
correspondente a aumentos reais. Precedente da Segunda Seção, firmado em 
recurso especial repetitivo.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 

Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.736 - MG (2014/0006720-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SÉRGIO RUBENS BARBOSA DE 

OLIVEIRA contra a decisão (fls. 474/479) que negou seguimento ao seu recurso especial e deu 

provimento ao recurso especial da FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL 

- VALIA para julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial.

Nas razões do regimental (fls. 482/498), o agravante sustenta, em síntese, a 

nulidade do acórdão dos embargos de declaração por negativa de prestação jurisdicional.

Alega também que faz jus ao recebimento de reajustes não pagos na 

suplementação de aposentadoria que recebe da entidade de previdência privada, visto que não 

foram aplicados os mesmos índices concedidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

aos benefícios da previdência social.

Por fim, busca o afastamento da prescrição parcial, visto que, "(...) se houve o 

pagamento das prestações devidas, ainda que erroneamente, não há que se falar em 

prescrição, posto que a correção pleiteada no caso refere-se a recomposição do fundo de 

propriedade do agravante" (fl. 497).

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação (fls. 502/511).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.736 - MG (2014/0006720-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

De início, não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos 

declaratórios, a qual somente se configura quando, na apreciação do recurso, o Tribunal de 

origem insiste em omitir pronunciamento a respeito de questão que deveria ser decidida, e não 

foi. 

Concretamente, verifica-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria 

posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. É cediço que a escolha 

de uma tese refuta, ainda que implicitamente, outras que sejam incompatíveis.

Registra-se, por oportuno, que o órgão julgador não está obrigado a se 

pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre aqueles 

considerados suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito (vide AgInt no REsp nº 

1.616.034/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 25/5/2017, e AgInt no AREsp nº 

941.272/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJe 8/5/2017).

Quanto à prescrição, a Segunda Seção desta Corte Superior, ao julgar o REsp nº 

1.201.529/RS, reafirmou o entendimento de que a pretensão de revisão de prestações da 

aposentadoria complementar, sob o argumento de que o cálculo da renda mensal inicial está 

sendo feito de forma discrepante às regras estabelecidas no plano de benefícios em vigor 

quando o benefício previdenciário se tornou elegível, prescreve em 5 (cinco) anos (Súmulas nºs 

291 e 427/STJ), sendo a obrigação de trato sucessivo. 

Ademais, essa hipótese é diversa (i) daquela em que o participante se desliga da 

entidade de previdência privada e busca o resgate da reserva de poupança, momento em que a 

prescrição atinge o próprio fundo do direito, pois configurado ato único (REsp nº 431.071/RS, 

Rel. Ministro Ari Pargendler, Segunda Seção, DJ de 2/8/2007), e (ii) daquela em que houve a 

migração de plano de benefícios por meio de transação extrajudicial, visando o participante a 

aplicação de critérios de plano que não rege mais a relação jurídica mantida entre as partes 

(repristinação de contrato já extinto), sendo necessário declarar-se previamente a nulidade do 

ato por vício de consentimento, a atrair o prazo de decadência de 4 (quatro) anos (art. 178, § 

9º, V, "b", do Código Civil/1916 e art. 178, II, do Código Civil/2002).

A propósito:

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE PENSÃO. ÍNDICE 
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DE CONTRIBUIÇÃO. FAIXA ETÁRIA. RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO DO 
CÁLCULO. NEGÓCIO JURÍDICO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. ANULAÇÃO. 
DECADÊNCIA. 
1. Não ofende o art. 535 do CPC a decisão que examina, de forma 
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial. 
2. Nos termos do art. 75 da LC 109/2001, assim como ocorria sob a égide da 
legislação anterior (Lei 3.807/60, Decreto 72.771/73 e Lei 8.213/91), a 
prescrição para reclamar o direito a prestações de benefício previdenciário é 
parcial, vale dizer, atinge apenas as prestações vencidas em período anterior 
a cinco anos do ajuizamento da ação. 
3. Hipótese, todavia, em que o autor da ação não se limita a pleitear 
prestações com base no contrato previdenciário em vigor quando se tornou 
elegível ao benefício. Pretende alterar a base da relação jurídica entre as 
partes; modificar o próprio contrato em que assentado equilíbrio atuarial do 
plano de previdência. Como fundamento para o pedido de revisão do 
benefício, invoca critérios estabelecidos no contrato celebrado em 1950, o 
que dependeria da anulação do contrato de 1983, que o substituiu, por vício 
de consentimento, pretensão sujeita ao prazo de decadência de 4 anos (art. 
178, § 9º, V, 'b', Código Civil de 1916, vigente à época dos fatos, 
correspondente ao art. 178, inc. II, do CC/2002). 
4.Recurso especial provido." (REsp nº 1.201.529/RS, Rel. p/ acórdão Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Segunda Seção, DJe 1º/6/2015 - grifou-se)

No tocante à aposentadoria complementar, a jurisprudência desta Corte Superior 

é no sentido de que se deve garantir a irredutibilidade do benefício suplementar contratado, e 

não a concessão de ganhos reais ao assistido, em prejuízo do equilíbrio atuarial do fundo de 

previdência privada. Logo, não se revela possível haver a extensão dos aumentos reais 

concedidos pela previdência oficial para o benefício suplementar, pois isso importa em 

desequilíbrio atuarial, visto que não há fonte de custeio correspondente.

No caso dos autos, os reajustes que incidiram sobre os benefícios da previdência 

social, a cargo do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, incluíram aumentos reais, os quais 

não podem ser estendidos aos assistidos pela entidade de previdência privada, pois o objetivo 

do fundo de previdência complementar não é propiciar ganho real ao trabalhador aposentado, 

mas manter o padrão de vida para o participante semelhante ao que desfrutava em atividade, 

devendo, para tanto, gerir os numerários e as reservas consoante o plano de benefícios e os 

cálculos atuariais.

Desse modo, eventual determinação de pagamento de valores sem respaldo no 

plano de custeio implica desequilíbrio econômico atuarial da entidade de previdência privada, a 

prejudicar a universalidade dos participantes e assistidos, o que fere o princípio da primazia do 

interesse coletivo do plano.

Nesse sentido, o seguinte precedente firmado em recurso especial representativo 

de controvérsia (art. 543-C do CPC/1973):
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"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR FECHADA. PREVIDÊNCIA PRIVADA E REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. REGIMES JURÍDICOS DISTINTOS E AUTÔNOMOS. A 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR TEM POR PILAR O REGIME FINANCEIRO DE 
CAPITALIZAÇÃO, QUE PRESSUPÕE A FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA 
ASSEGURAR O CUSTEIO DO BENEFÍCIO CONTRATADO. EXEGESE DOS 
ARTS. 202, CAPUT, DA CF E 1º E 18 DA LEI COMPLEMENTAR N. 109/2001. 
REAJUSTE DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR. PREVISÃO REGULAMENTAR DE 
PARIDADE COM OS ÍNDICES DA PREVIDÊNCIA OFICIAL. EXTENSÃO DE 
AUMENTOS REAIS. INVIABILIDADE.
1. A tese a ser firmada, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do 
CPC/1973), é a seguinte: 
'Nos planos de benefícios de previdência complementar administrados por 
entidade fechada, a previsão regulamentar de reajuste, com base nos 
mesmos índices adotados pelo Regime Geral de Previdência Social, não 
inclui a parte correspondente a aumentos reais'.
2. No caso concreto, recurso especial provido." (REsp nº 1.564.070/MG, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Segunda Seção, DJe 18/4/2017 - grifou-se)

Vale conferir também os seguintes julgados:

"RECLAMAÇÃO. DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃO PROLATADO POR TURMA 
RECURSAL E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUMENTOS REAIS CONCEDIDOS 
PELA PREVIDÊNCIA OFICIAL. EXTENSÃO PARA OS BENEFÍCIOS 
SUPLEMENTARES. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FONTE DE CUSTEIO. 
PREJUÍZO AO EQUILÍBRIO ATUARIAL DO FUNDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de não ser possível a 
extensão para o benefício suplementar dos aumentos efetivos concedidos pela 
previdência oficial, haja vista que o objetivo do fundo de previdência 
complementar não é propiciar ganho real aos assistidos, mas a manutenção do 
padrão de vida semelhante ao que desfrutavam em atividade.
2. Por isso é que sem a previsão de custeio correspondente, haverá desequilíbrio 
econômico-atuarial da entidade de previdência privada com prejuízo para a 
universalidade dos participantes, ferindo, por conseguinte, o princípio da primazia 
do interesse coletivo.
3. Reclamação procedente." (Rcl nº 22.136/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
Segunda Seção, DJe 28/4/2015)

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE RENDA 
MENSAL INICIAL. REAJUSTE DE BENEFÍCIO SUPLEMENTAR. PARIDADE COM 
OS ÍNDICES DO INSS. EXTENSÃO DE AUMENTOS REAIS. 
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FONTE DE CUSTEIO. PREJUÍZO AO 
EQUILÍBRIO ATUARIAL DO FUNDO PREVIDENCIÁRIO. 
1. Ação de cobrança de diferenças de suplementação de aposentadoria, em que 
a controvérsia consiste em saber se a previsão normativa de reajuste das 
complementações de aposentadoria segundo os índices de reajustamento 
incidentes sobre os benefícios mantidos pelo INSS somente referem-se aos 
concernentes a perdas inflacionárias ou se abrangem também os relativos a 
aumentos reais. 
2. O índice de correção total periodicamente aplicado pela Previdência Social nos 
seus benefícios, sob determinação do Ministério da Previdência e Assistência 
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Social (MPAS), nem sempre corresponde apenas à inflação apurada no período, 
podendo haver outros componentes, como o ganho real. 
3. Deve-se garantir a irredutibilidade do benefício suplementar contratado, ou 
seja, o poder aquisitivo que possuía antes de ser desgastado pela inflação, não a 
concessão de ganhos reais ao participante, sobretudo se isso comprometer o 
equilíbrio atuarial do fundo de previdência privada. Logo, na falta de fonte de 
custeio correspondente, não se revela possível haver a extensão dos aumentos 
reais concedidos pela previdência oficial ao benefício suplementar. 
4. O objetivo do fundo de previdência complementar não é propiciar ganho real ao 
trabalhador aposentado, mas manter o padrão de vida para o assistido 
semelhante ao que desfrutava em atividade, devendo, para tanto, gerir os 
numerários e as reservas consoante o plano de benefícios e os cálculos atuariais. 
5. Se a entidade de previdência privada aplicou a seus assistidos o reajuste 
correspondente à perda inflacionária nos termos da previsão normativa 
estatutária que atrelou o reajustamento aos índices aplicados pelo INSS nos 
benefícios da previdência social, não podem ser estendidos os aumentos 
reais, ante a ausência de previsão no plano contratado. 
6. Recurso especial não provido" (REsp nº 1.510.689/MG, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 16/3/2015 - grifou-se).

Desse modo, considerando-se que o agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0006720-2 REsp 1.468.736 / 

MG

Números Origem:  0105082801470  10105082801470  10105082801470001  10105082801470002  
10105082801470003  10105082801470004  10105082801470005  105082801470

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÉRGIO RUBENS BARBOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO CARVALHO GOMES E OUTRO(S) - MG073193 

 ELCIO ROCHA GOMES E OUTRO(S) - MG052755 
RECORRENTE : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - VALIA 
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E OUTRO(S) - 

MG064029 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SÉRGIO RUBENS BARBOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO CARVALHO GOMES E OUTRO(S) - MG073193 

 ELCIO ROCHA GOMES E OUTRO(S) - MG052755 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - VALIA 
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E OUTRO(S) - 

MG064029 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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